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Limitação de MPs será
decidida nesta semana

O Plenário do Senado vota na quinta-feira, em segundo turno, a proposta de emenda à
Constituição que limita a edição de medidas provisórias. Na primeira votação a proposta

recebeu 66 votos favoráveis, um contrário e uma abstenção; se confirmada a
aprovação, a matéria irá à promulgação pelo Congresso e impedirá que as MPs sejam

reeditadas e vigorem indefinidamente sem apreciação pelo Poder Legislativo.
PÁGINA 3

Rádio Senado lança
novos programas

jornalísticos e musicais

PÁGINA 6

Antero Paes de Barros propõe
estímulo a quem empregar jovens

e pessoas com mais de 40 anos

Contratação de
jovens pode

receber incentivos

PÁGINA 4

CCJ

Cabral preside a CCJ, que analisa
quarta-feira propostas de

mudança na legislação eleitoral

Mudanças nas leis
eleitorais entram

em discussão

PÁGINA 5

CPI DO FUTEBOL

Álvaro preside a CPI do Futebol,
que vai ouvir o ex-presidente

do Flamengo Márcio Braga

Ex-presidente
fala da situação

do Flamengo

PÁGINA 4

Dois novos espaços jornalísticos e sete musicais,
além de especiais sobre temas históricos,

institucionais e políticos, compõem a nova
programação da Rádio Senado. Entre as estréias,
um noticiário interativo, o Senado Primeira Hora.

CAE

CAS

Simpósio analisa efeitos
da regulamentação

dos planos de saúde

PÁGINA 3

Senadores examinam

manifestação pela

paz no Oriente Médio

PÁGINA 4

CRE
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14h30 � Sessão não de l ibe ra t i va

PREVISÃO
PLENÁRIO

Te r ça - f e i r a
14h30 � Sessão  de l i be ra t i va  o rd iná r ia
Pauta:  pr imei ra sessão de d iscussão,  em segundo turno,  da PEC nº
1-B/95,  a l tera d ispos i t ivos  da Const i tu ição re ferentes  à edição de
med idas  p rov i s ó r i a s ;  s egunda  s e s são  de  d i s cu s são ,  em segundo
turno,  da PEC nº  8/95,  sobre i senção de ICMS; e  pr imei ra sessão de
discussão,  em pr imei ro turno,  da PEC nº  57/99,  sobre a dest inação
de área de cu l tu ras  i lega is  de  p lantas  ps i co t róp icas  ou de exp lo-
ração de t rabalho esc ravo;  ent re  out ros  i tens .

Qua r ta- f e i ra
14h � Sessão Con junta do Congresso Nac iona l
Pauta:  aprec iação de medidas prov isór ias  e  de pro jetos  de le i  (c ré-
d i to  sup lementar ) .  P lenár io  da  Câmara  dos  Deputados

14h30  �  Sessão  de l i be ra t i va  o rd iná r i a
Pauta :  te r ce i ra  e  ú l t ima sessão  de  d i s cussão ,  em segundo tu rno ,
da PEC nº  8/95,  re ferente à i senção de ICMS; Parecer  nº  828/01,
s u b m e t e  à  d e l i b e r a ç ã o  d o  S e n a d o  a  e s c o l h a  d o  n o m e  d e  J o s é
Coelho Fer re i ra para exercer  o  cargo de minis t ro  do Super ior  T r ibu-
nal  Mi l i tar ;  e  segunda sessão de d iscussão,  em segundo turno,  da
PEC nº  1-B/95,  sobre  l imi tação à  ed ição de medidas  prov i só r ias ;
ent re  out ros  i tens .

Qu in ta - f e i r a
10h  � Sessão de l ibe ra t i va  o rd iná r ia
Hora  do  Exped ien te :  homenagem a  Ped ro  A l e i xo  pe lo  t r ans cu r so
do  cen tená r io  de  seu  nasc imento .
Pauta :  te r ce i ra  e  ú l t ima sessão  de  d i s cussão ,  em segundo tu rno ,
da PEC nº  1-B/95,  sobre a l imi tação à edição de medidas prov isó-
r ias ;  e  votação,  em pr imei ro  turno,  da PEC nº  6/98,  inc lu i  no Ato
das  D i spos i ções  Cons t i tuc iona is  T rans i tó r ias  a r t igo  que regu la r i za
a s i tuação func iona l  de  se rv idores  de  empresas  púb l i cas  federa i s
que há mais  de dez anos prestam serv iços  à adminis t ração di re ta;
ent re  out ros  i tens .

Se x t a - f e i r a
9h  � Sessão não de l ibe ra t i va

C O M I S S Õ E S

Te r ça - f e i r a
10h  � Comissão de Assuntos Soc ia is
Pauta:  audiênc ia públ i ca para ins t rução do PLC nº  26/99,  que es-
tabe lece  normas  para  o  uso  médico  das  p ró teses  de  s i l i cone .
Conv idados :  p ro f e s so r  Aymar  Spe r l i ,  a s s i s t en te  do  Depa r tamento
de C i rurg ia da Faculdade de C iênc ia Médica da Santa Casa de São
Pau l o ;  d epu tado  Jam i l  Haddad ,  e x -m in i s t r o  da  Saúde ;  Bá rba ra
Fer re i ra ,  do Comitê  das V í t imas do Si l i cone;  Marcos  Áv i la ,  do Con-
se lho Bras i le i ro  de Of ta lmologia;  Lu iz  Car los  Ce l i  Garc ia ,  da Soc i-
edade Bras i le i ra  de C i ru rg ia  P lás t i ca ;  Lor i t i  Breue l ,  c i ru rg iã  p lás-
t i ca;  e  José Car los  Daher ,  pres idente do Sindicato dos Hospi ta is  de
Bras í l ia .  Ala Senador  A lexandre Costa � Sa la 9

10h � Comissão de Assuntos  Econômicos
Pauta:  PLS nº  169/99 ( t ramitando em conjunto com PLS nº  502/
99),  ins t i tu i  es t ímulo ao pr imei ro emprego e ao emprego após 40

anos  de  idade ;  en t r e  ou t ro s  i t ens .  A la  Senado r  A l exand re  Cos ta  �
Sa l a  19

10h � CPI  do Futebo l
Pauta:  depoimento de Márc io  Braga,  ex-pres idente do F lamengo.  Ala
Senador  Ni lo  Coe lho � Sala 2

11h30 � Comissão  de  Educação
Pauta:  PLS nº  151/00,  d ispõe sobre acesso a in formações da Internet ;
PLS nº  76/00 ( t ramitando em conjunto com o PLS 137/00),  def ine e
t ip i f i ca  os  de l i tos  in fo rmát i cos ;  ent re  out ros  i tens .  A la  Senador  A le -
xandre Costa � Sala 15

14h30 � Comissão Mis ta de P lanos,  Orçamentos Púb l i cos  e F isca l i -
z a ç ã o
Pauta:  aprec iação de d iversos  re latór ios .  Plenár io  nº 2 do Anexo Lu ís
Eduardo Maga lhães  � Câmara dos  Deputados

15h30 � Reun ião da Comissão Mis ta  Espec ia l  para Es tudar  a  Cr i se
de  Ene rg ia
Pauta:  expos ição dos pres identes  C láudio Áv i la  Vargas,  da E let robrás;
José  An ton io  Mun iz  Lopes ,  da  E le t rono r te ;  e  Lu í s  Ca r lo s  San tos ,  da
Furnas.  Ala Senador  N i lo  Coe lho � Sala 2

17h � Comissão de Assuntos  Econômicos
Pauta: audiência com representantes da Agência Nacional do Petróleo;
Inst i tuto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo;  Inst i tuto
Nacional  de Metrologia,  Normatização e Qual idade Industr ia l ;  Associ-
ação Nacional de Normas Técnicas; e Sindicato Nacional das Empresas
Distr ibuidoras de Gás Liqüefeito de Petróleo, para instruir o PLC nº 80/
96, que obriga empresas distr ibuidoras de gás l iqüefeito de petróleo a
lacrar os boti jões. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

17h30 � Comissão de Re lações  Exte r io res  e  Defesa Nac iona l
Pau ta :  PLS  nº  599/99,  e s tabe le ce  ta r i f a s  d i f e renc ia i s  pa ra  e s tados
por  onde  c i r cu la  gás  na tu ra l ,  em gasodutos ;  en t re  ou t ros  i t ens .  A la
Senador  A lexandre Costa � Sala 7

18h30 � CPI  das  ONGs
Pau ta :  d epo imen to  do  p r e s i d en t e  da  Coope ra t i v a  de  P r odu ção  do s
Índ ios  do  A l to  R io  Negro  (Cooper índ io) ,  Jo rge  Pere i ra  dos  Santos ,  e
do  de legado  da  Po l í c ia  Fede ra l  em Manaus  (AM)  N iva ldo  Fa r ias  de
Almeida.  Ala Senador  A lexandre Costa � Sa la 15

Quar ta- f e i ra
10h � Comissão de Assuntos Soc ia is
Pauta:  audiênc ia públ ica para ins t rução do PLC nº  26/99,  que estabe-
lece  normas  para  o  uso  médico  das  p ró teses  de  s i l i cone .
Convidados: diretores Carlos Scherr, do Hospital de Cardiologia de Laran-
jeiras, e Cláudio Maierovitch Pessanha Henriques, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária; dos representantes Dóris Maria Hexsel, da Soci-
edade Brasileira de Dermatologia, e Aloísio Faria de Souza, da Sociedade
Brasileira de Medicina Estética; e Ivo Pitanguy, cirurgião plástico; entre
outros. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Const i tu i ção,  Jus t i ça  e  C idadan ia
Pauta:  PLS nº  108/01,  acrescenta parágrafos  7º ,  8º  e  9º  ao ar t igo 47
da Le i  nº  9.504/97,  que es tabelece normas para as  e le i ções ;  emen-
das nºs  1 a 4 da Câmara ao PLS nº  112/88,  concede incent ivos  f i sca is
ao  empregador  que  admi t i r  pessoas  po r tadoras  de  de f i c i ênc ia  f í s i ca
e maiores  de 60 anos;  ent re  out ros  i tens.  Ala Senador  A lexandre Costa
� Sala 3

O senador Ber-
nardo Cabral (PFL-
AM) informou ao
Plenário ter recebi-
do ofício do presi-
dente do Conselho
Federal da Ordem
dos Advogados do
Brasil (OAB), Ru-
bens Approbato
Machado, justifi-
cando que, devido
a viagem ao exteri-
or, não pôde parti-
cipar de audiência
pública sobre a reforma do Ju-
diciário realizada pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ).

Bernardo Cabral, que preside
a comissão, explicou que, na
condição de relator da reforma,
havia convidado o presidente da
OAB para debater o tema por
considerar de fundamental im-
portância a participação de uma
categoria que, �nos anos difí-
ceis, foi a maior representação
que a sociedade brasileira teve�.

� Que fique registrado que,
como relator, tive a preocupação
de convidar o presidente da OAB,
que, por sua vez, teve a gentileza

O presidente interino
do Senado, Edison Lobão,
recebeu na manhã de
sexta-feira o presidente
da Eletronorte, José An-
tonio Muniz Lopes. O se-
nador aproveitou para
conversar com o diri-
gente da empresa res-
ponsável pela Hidrelétri-
ca de Tucuruí a respeito
do quadro energético
nacional e da participação do
Pará e do Maranhão no esforço

OAB justifica ausência a debate sobre Judiciário
Bernardo Cabral informou ao Plenário que convidou o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil para participar de

audiência sobre proposta de emenda constitucional. O representante da entidade não pôde participar devido a viagem, disse

Edison Lobão recebe o
presidente da Eletronorte

Bernardo Cabral:
participação da OAB é

f undamen ta l

Lobão discutiu com José Antonio Muniz Lopes
a redução do consumo de energia elétrica

de dizer da sua im-
possibilidade � sali-
entou, acrescentan-
do que analisará a
possibilidade de
convidar Rubens
Approbato Macha-
do para compare-
cer em outra opor-
tunidade à CCJ.

O presidente in-
terino do Senado,
Edison Lobão, que
presidia os traba-
lhos, afirmou que

a escolha de Cabral para relatar
a reforma do Judiciário, �que
permaneceu em estado letárgi-
co na Câmara por quase dez
anos�, foi mais do que acertada.

� Nós não podemos errar ou-
tra vez na reforma do Judiciá-
rio, e é esse o cuidado que Vos-
sa Excelência, um dos grandes
juristas que nós temos, está ten-
do. Convidar o presidente da
OAB para se manifestar é um ato
de felicidade, pois acho que re-
almente temos que ter a palavra
do presidente da Ordem, para
que depois não venham dizer
que ela não foi ouvida � con-
cluiu Lobão.

de redução do consumo de ener-
gia elétrica.
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Será votada definitivamente na
quinta-feira a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que res-
tringe o poder presidencial de edi-
tar medidas provisórias (MPs).
Em primeiro turno, a iniciativa re-
cebeu 66 votos favoráveis, um
contrário e uma abstenção. Se
aprovada, vai à promulgação pe-
las Mesas da Câmara e do Senado.

Originalmente apresentada pelo
ex-senador Esperidião Amin, a
proposta tem por objetivo impe-
dir que as MPs vigorem indefini-
damente sem que o Legislativo
sobre elas se pronuncie. Se apro-
vada a mudança, ficará estabele-
cido que as medidas provisórias
só valerão por 60 dias. Atualmen-
te, elas valem 30 dias, mas o presi-
dente da República as reedita
mensalmente.

Também em segundo turno, o
Senado vota na quarta-feira a PEC
do senador Geraldo Melo (PSDB-
RN) que atribui aos estados pro-
dutores a cobrança de ICMS nas

A Comissão de As-
suntos Sociais (CAS)
realiza duas audiên-
cias públicas nesta
semana para debater
o projeto de lei da
Câmara dos Deputa-
dos que trata do uso
médico de próteses
de silicone. As audi-
ências vão acontecer
amanhã e quarta-
feira.

O projeto é relatado
pelo senador Sebasti-
ão Rocha (PDT-AP), que, ao lado
de Nilo Campos (PSDB-RJ), Maria
do Carmo (PFL-SE) e Marluce Pin-
to (PMDB-RR), é também autor do
requerimento solicitando a reali-
zação das audiências, convocadas
pelo presidente da CAS, senador
Romeu Tuma (PFL-SP).

De acordo com o relator, as au-
diências vão debater os danos à
saúde imputados à utilização do
silicone. Conforme Sebastião Ro-
cha, há denúncias de que o silicone
causa doenças reumáticas, lúpus
eritematoso sistêmico e até cân-
cer. A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária, por sua vez, clas-
sifica o silicone como uma subs-
tância de risco 3, o maior da esca-
la, informou o parlamentar.

O representante do Amapá no
Senado observa que os cirurgiões
plásticos não vêem risco no uso
do silicone, embora sejam contrá-
rios à obrigatoriedade de o paci-
ente assinar termo de responsa-
bilidade assumindo que está se
submetendo à cirurgia por seu li-
vre consentimento e que está es-
clarecido de que o silicone tem
caráter estritamente estético.

CAS realiza audiências para
discutir uso médico de silicone

As audiências vão
ainda debater o uso de
silicone líquido �
utilizado por derma-
tologistas para preen-
chimento de rugas,
mas condenado pelos
cirurgiões plásticos �
e o uso de silicone por
adolescentes.

Para a audiência
pública de amanhã são
esperadas as presen-
ças do ex-ministro da
Saúde, o deputado es-

tadual do Rio de Janeiro Jamil
Haddad; do professor Aymar
Sperli, do Departamento de Cirur-
gia da Faculdade de Ciências Mé-
dicas da Santa Casa de São Paulo;
de Bárbara Ferreira, do Comitê das
Vítimas do Silicone; de Marcos
Ávila, do Conselho Brasileiro de
Oftalmologia (CBO); de Luiz Carlos
Celi Garcia, da Sociedade Brasilei-
ra de Cirurgia Plástica; da cirurgiã
plástica Loriti Breuel; e do presi-
dente do Sindicato dos Hospitais
de Brasília, José Carlos Daher.

Na quarta-feira, debaterão o
tema o cirurgião plástico Ivo
Pitanguy; o presidente da seção
do Distrito Federal da Associa-
ção Brasileira de Cirurgia Plásti-
ca, Carlos Augusto Carpaneda; o
diretor-adjunto da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária,
Cláudio Maierovitch Pessanha
Henriques; o representante da
Sociedade Brasileira de Medici-
na Estética, Aloísio Faria de Sou-
za; a representante da Socieda-
de Brasileira de Dermatologia,
Dóris Maria Hexsel; e o diretor
do Hospital de Cardiologia de La-
ranjeiras, Carlos Scherr.

Proposta que restringe MPs terá votação final
Limitação ao poder do presidente da República de editar medidas provisórias vai ser examinada
 em segundo turno. Se aprovada, vai a promulgação pelo Congresso Nacional e entra em vigor

operações interestaduais com
petróleo, lubrificantes e combus-
tíveis líquidos e gasosos. Hoje, esse
ICMS é cobrado nos estados con-
sumidores.

Na quinta-feira, será votado
projeto proibindo o candidato a
senador de indicar parente pró-
ximo para ser suplente. De inicia-
tiva da senadora Marina Silva (PT-
AC), a matéria foi concebida a
partir da preocupação surgida
com o fato de que, nas últimas elei-

ções para o Senado, alguns can-
didatos registraram como suplen-
tes o cônjuge, o filho, o pai ou o
genro.

E, em primeiro turno, o Senado
inicia a discussão de PEC do sena-
dor Ademir Andrade (PSB-PA)
que desapropria terras onde se
explore trabalho escravo, desti-
nando-as à reforma agrária e
priorizando o assentamento dos
colonos ali explorados, sem qual-
quer indenização ao dono.

Presidente da
Eletrobrás debate crise
A comissão mista especial criada para estudar as causas da crise

de abastecimento de energia no país e propor alternativas para seu
equacionamento reúne-se amanhã, às 15h30, para ouvir os depoi-
mentos dos presidentes da Eletrobrás, Cláudio Ávila Vargas, da
Eletronorte, José Antonio Muniz Lopes, e de Furnas, Luís Carlos
Santos.

Na terça-feira passada a comissão debateu a crise com o presi-
dente da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), José Mário
Abdo, e representantes das áreas de comercialização, distribuição
e consumo de energia elétrica.

A Comissão de As-
suntos Econômicos
do Senado (CAE) rea-
liza audiência pública
amanhã, a partir das
17h, para ouvir espe-
cialistas sobre projeto
de lei que manda as
empresas distribuido-
ras trocarem todos os
vasilhames a cada cin-
co anos e lacrá-los as-
sim que recebem o
gás, aumentando a se-
gurança no manuseio
do produto. Além disso, os
vasilhames devem conter plaque-
tas informando o seu peso, a data
em que o gás foi engarrafado e a
validade do produto.

O projeto recebeu pareceres a
favor e contra em  comissões di-
ferentes do Senado. O presiden-
te da CAE, senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE), concordou com
a audiência pública, solicitada
por Carlos Bezerra (PMDB-MT),
por causa das divergências que
a proposta provocou. Carlos Be-
zerra foi o relator da matéria na
Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI), onde recomen-
dou a sua rejeição. Já Eduardo
Siqueira Campos (PFL-TO) apre-

CAE ouve especialistas sobre
segurança de botijões de gás

sentou parecer favo-
rável na Comissão de
Assuntos Sociais.

Participarão da au-
diência pública repre-
sentantes da Agência
Nacional do Petróleo
(ANP), do Instituto de
Pesquisa Tecnológica
(IPT), do Instituto Na-
cional de Metrologia
(Inmetro), da Associ-
ação Brasileira de
Normas Técnicas
(ABNT) e do sindica-

to Nacional das Empresas Distri-
buidoras de Gás Liqüefeito de Pe-
tróleo (Sindgás).

Eduardo Siqueira Campos argu-
menta que a maioria dos botijões
não passou por revisão ou troca
há mais de cinco anos.

Carlos Bezerra observa que as
empresas distribuidoras aprova-
ram um código de auto-regula-
mentação, prevendo inclusive a
troca dos vasilhames em dez anos.

Na CI, Geraldo Cândido (PT-RJ)
apresentou voto em separado,
pela aprovação do projeto. Cân-
dido afirma que o código de auto-
regulamentação já tem três anos
e nem por isso diminuíram os aci-
dentes com os vasilhames.

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) realiza, a partir de
hoje, simpósio sobre a regula-
mentação dos planos de saúde.
O simpósio, que acontecerá no
auditório Petrônio Portella,
conta com a parceria da Comis-
são de Seguridade Social e Fa-
mília da Câmara dos Deputados
e do Conselho Nacional de Saú-
de (CNS). O objetivo é analisar
as conseqüências da regula-
mentação dos planos privados
de assistência no país.

Com duração de dois dias, o
simpósio terá a participação do
governo, das operadoras de
planos e seguros de saúde com-
plementar e da sociedade civil.
Em debate, temas como a es-
trutura das operadoras,  a
regulação dos preços e a arti-
culação entre o público e o pri-
vado no sistema de saúde bra-
sileiro.

Maiores informações podem
ser obtidas no site  do CNS
(conselho.saúde.gov.br). As
inscrições para o simpósio são
gratuitas e o pedido deve ser
encaminhado por fax pelo nú-
mero (0xx61) 315-2414 ou para
o e-mail cns@saude.gov.br

Simpósio na CAS
analisa situação

de plano de saúde

O Plenário
também examina
proposta sobre
ICMS nas
operações com
pet ró leo

Sebastião Rocha,
relator da proposta,
solicitou audiências

Carlos Bezerra:
empresas aprovaram

auto- regu lamentação
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Je f fe rson Péres :  não
haverá re tardamento

nem at ropelo

Jader vê manipulação
de dados em prejuízo

de sua imagem

CAE examina incentivo a quem empregar jovens
Projeto estimula também a contratação de trabalhadores com mais de 40 anos. Comissão ainda discute critérios para

distribuição do salário-educação e normas de comprovação de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal

A Comissão de Assuntos Econô-
micos discutirá amanhã, às 10h, pro-
jeto do senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT) que oferece incen-
tivos fiscais para os empresários que
contratarem jovens inexperientes
(de 18 a 25 anos) ou trabalhadores
com mais de 40 anos de idade. Na
opinião do senador, trata-se de uma
oportunidade para que os jovens
tenham chance de adquirir experi-
ência e as pessoas mais velhas pos-
sam continuar produtivas.

Para ambos os casos, Antero pro-
põe a redução, em 50%, das alí-
quotas das contribuições sociais
destinadas ao chamado Sistema �S�
(Sesi, Sesc, Sest, Senai, Senac, Senat,
Sebrae), ao Incra, ao salário-edu-
cação e ao financiamento do segu-
ro de acidente do trabalho, bem
como a diminuição de 75% na alí-
quota da contribuição social desti-
nada ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço. O senador pro-
põe ainda que o contrato com re-
dução de encargos tenha duração
de dois anos.

O projeto de Antero de Barros
tramita com outro, de autoria do
senador Paulo Hartung (PPS-ES),
que prevê redução das mesmas
contribuições, mas estabelece que
o incentivo será concedido apenas

para as empresas que contratarem
jovens de 18 a 24 anos. O relator
das propostas é o senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT).

Consta ainda da pauta da CAE
projeto do senador Álvaro Dias
(PSDB-PR) que fixa normas para
redistribuição aos municípios de
verbas do salário-educação, usa-
das no financiamento do ensino
fundamental. A atual legislação de-
termina que a União distribua um
terço desses recursos, enquanto os
outros dois terços são enviados aos
estados, que devem dividi-los com
os municípios. Não há lei federal
que detalhe como os recursos de-
vem ser redistribuídos aos municí-
pios, o que permite uso de critéri-
os políticos.

Pelo projeto de Álvaro Dias, a
quota estadual e municipal do sa-
lário-educação será redistribuída
de forma proporcional ao núme-
ro de alunos matriculados no en-
sino fundamental nas redes do
estado e dos municípios. Além dis-
so, a proposta estabelece que os
municípios passarão a receber di-
nheiro do salário-educação dire-
tamente do Fundo Nacional da
Educação (FNDE), eliminando a
participação das secretarias esta-
duais na redistribuição.

Também estará em debate na
CAE projeto de resolução do Se-
nado, proposto por Paulo Hartung,
determinando ao presidente do
Banco Central que compareça à co-
missão e explique, em audiência
pública, as medidas adotadas na úl-
tima reunião do Comitê de Política
Monetária do BC (Copom). As ex-
plicações devem ser prestadas
sempre na primeira reunião da
CAE após o encontro do Copom.

Outros dois projetos de resolu-
ção, apresentados pelo senadores
Paulo Souto (PFL-BA) e Paulo Har-
tung, estabelecem como será a
comprovação, por parte dos esta-
dos e municípios que pleitearem
endividamento, de que cumpriram
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Antero Paes de Barros defende
oportunidade para jovens e

pessoas com mais de 40 anos

A juíza Rosileide Ma-
ria Cunha Barros, da 21ª
Vara Cível de Belém, con-
cedeu medida cautelar
de produção antecipada
de provas favorável ao
senador Jader Barbalho
(PMDB-PA), contra o Mi-
nistério Público (MP) do
Pará e o Banpará. A me-
dida determina que os
documentos que compõem o pro-
cedimento extrajudicial realizado
pelo Banco Central (BC) e a nota
técnica produzida pela 5ª Turma do

Justiça concede medida cautelar a Jader
Patrimônio Público do
MP, que foram a públi-
co recentemente, sejam
anexados ao processo
judicial que corre na
Justiça paraense.

O presidente licenci-
ado do Senado afirma
que está havendo mani-
pulação dos dados em
prejuízo de sua imagem

e �criação de informações e dados
que não existem entre os documen-
tos analisados pelo Ministério Pú-
blico�. Ele solicitou à juíza que toda

a documentação constante das in-
vestigações do BC sobre o caso
Banpará seja analisada por perito
judicial, permitindo maior transpa-
rência.

A medida cautelar determina ain-
da a preservação de todas as peças
do processo sujeitas ao sigilo ban-
cário. �As peças trazidas com a
(ação) inicial deverão estar condi-
cionadas em envelopes lacrados,
preservando-se o caráter sigiloso
das informações contidas no pedi-
do, cujo acesso será restrito às par-
tes�, diz o despacho da magistrada.

O presidente licenciado do Sena-
do, Jader Barbalho, não é obrigado
a comparecer ao depoimento mar-
cado para as 10 horas de quarta-
feira, pois foi apenas convidado pela
comissão especial do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar que in-
vestiga denúncias contra ele. A ob-
servação foi feita por um dos três
integrantes da comissão, senador
Jefferson Péres (PDT-AM), em en-
trevista à imprensa na sexta-feira.

� Jader vem se quiser. Pode ser

Depoimento não é obrigatório, diz Jefferson
que ele esteja na expec-
tativa das conclusões da
comissão para ver se
será aberto ou não pro-
cesso contra ele no
Conselho de Ética. Não
me perturba o fato de
ele não vir. Se isso acon-
tecer, talvez sejam ne-
cessárias outras diligên-
cias, mas a comissão
continuará seus trabalhos da mes-
ma maneira � disse Jefferson.

O senador disse que
ainda não está definido
se a comissão vai preci-
sar de mais tempo para
as investigações, mas afir-
mou que o adiamento só
ocorrerá se realmente
necessário. �Ninguém da
comissão tem interesse
em retardar, mas também
não vamos atropelar

para encerrar rápido. Dez de setem-
bro é uma data provável�, observou.

O ex-pre-
sidente do
F l a m e n g o
Márcio Bra-
ga depõe

amanhã, às 10h, na CPI do Fute-
bol. Ele é o principal líder da
oposição ao atual presidente do
clube, Edmundo Santos Silva. A
CPI vem investigando uma série
de irregularidades que teriam
sido cometidas por Santos Silva
na negociação de jogadores.

Uma delas é a compra do meia
sérvio Petkovic ao Venezia da
Itália, por US$ 6, 5 milhões, por
meio de depósitos em contas
sediadas em paraísos fiscais. Ofi-
cialmente, o Flamengo pagou
US$ 6,5 milhões por Petkovic,
mas chegaram aos cofres do
Venezia apenas US$ 4,5 milhões.
A explicação do Flamengo é que
uma empresa do Caribe, a Lake
Blue, recebeu US$ 2 milhões pela
intermediação do negócio.

A CPI já solicitou a quebra dos
sigilos fiscal e bancário de Ed-
mundo Santos Silva, mas o diri-
gente conseguiu uma liminar no
Supremo Tribunal Federal sus-
pendendo a decisão.

Ex-presidente
do Flamengo

depõe amanhã

A comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) destinada a apurar
denúncias sobre irregularidades
na atuação de organizações não-
governamentais (ONGs) marcou
para amanhã o depoimento do
presidente da Cooperativa de Pro-
dução dos Índios do Alto Rio Ne-
gro (Cooperíndio), Jorge Pereira
dos Santos.

Na reunião, que está prevista
para as 17h30, também será ouvi-
do o delegado Nivaldo Farias de
Almeida, da Polícia Federal. O de-
legado trabalha na Superinten-
dência Regional do Amazonas,
sediada em Manaus.

A CPI das ONGs, como é conhe-
cida, é presidida pelo senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR). Os
trabalhos da Comissão são relata-
dos pela senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR).

CPI das ONGs
ouve presidente
de cooperativa

A questão judaico-palestina
será debatida pela Comissão
de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE)
amanhã, em reunião marcada
para as 17h30. O senador
Pedro Simon (PMDB-RS)
apresentou requerimento
para que o Senado transmita
ao chefe de Estado de Israel,
à Autoridade Nacional
Palestina e ao secretário-geral
da ONU manifestação de
apoio às iniciativas que
objetivem o fim dos conflitos
no Oriente Médio. O relator
da matéria, senador
Fernando Matusalém (PPB-
RO), já emitiu parecer
favorável à iniciativa.
Outra matéria a ser analisada
pela CRE é o projeto de lei da
Câmara dos Deputados que
proíbe o desenvolvimento, a
fabricação e a
comercialização de minas
terrestres antipessoais. A
proposta � que veda também
a importação, exportação,
aquisição, estocagem,
retenção e a transferência,
direta ou indireta, desses
artefatos � tem parecer
favorável do senador João
Alberto Souza (PMDB-MA).
Também na pauta da
Comissão projeto de lei do
ex-senador Luiz Estevão que
estabelece tarifas
diferenciadas para estados
por onde circula gás natural.
O objetivo é que essas tarifas
sejam estabelecidas com base
na distância percorrida pelos
gasodutos. Estados como
Mato Grosso do Sul, por
exemplo, pagariam menos
pelo gás natural proveniente
da Bolívia do que os estados
de Santa Catarina ou do Rio
Grande do Sul. O projeto
conta com parecer favorável
do senador José Agripino
(PFL-RN).
A CRE deverá votar ainda a
indicação do embaixador do
Brasil na Rússia, José Viegas
Filho, para exercer
cumulativamente os cargos
de chefe da missão
diplomática brasileira junto às
Repúblicas de Belarus,
Casaquistão e Geórgia.

CRE discute moção
pela paz no
Oriente Médio
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Dois projetos de
lei e uma proposta
de emenda à Consti-
tuição (PEC) que al-
teram a legislação
eleitoral serão ana-
lisados pela Comis-
são de Constituição,
Justiça e Cidadania
(CCJ) nesta quarta-
feira, a partir das
10h. Um dos proje-
tos, apresentado
pelo senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), determina que, nas elei-
ções em que houver duas vagas
para senador, o tempo de propa-
ganda no rádio e na televisão des-
tinado aos dois candidatos será
dividido igualmente. Também es-
tabelece que, se o partido ou coli-
gação registrar apenas um candi-
dato ao Senado Federal, ou se um
deles desistir da candidatura, o
candidato único terá direito à
metade do tempo destinado à le-
genda, sendo a outra metade di-
vidida igualmente entre os demais
partidos e coligações. A proposta

Consta ainda da pauta da CCJ a
análise de emenda constitucional
de autoria do senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) que reduz de
oito para quatro anos o mandato
de senador e estabelece a idade
mínima de 28 anos como condi-
ção de elegibilidade para os car-
gos de presidente da República,
vice-presidente e senador. O
relator da matéria, Francelino Pe-
reira (PFL-MG), emitiu parecer
contrário à PEC e examinou sepa-
radamente as duas alterações por
entender que, quanto ao mérito,
são de natureza distinta.

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) comunicou oficial-
mente ao Senado, na sexta-feira,
sua candidatura à presidência
nacional do PMDB para, segundo
ele, fazer o partido retornar às
suas origens, tornar-se indepen-
dente, desvinculado do atual go-
verno. Maguito disse ter certeza
de que a convenção nacional do
partido, prevista para o próximo
dia 9 de setembro, lançará um
candidato próprio à Presidência

Comissão examina mudanças
nas regras para as eleiçõesO país tem de começar a pensar

na hipótese de antecipação das
eleições presidenciais, previstas
para outubro de 2002, para não
deixar o Brasil morrer. A adver-
tência foi feita na sexta-feira, em
Plenário, pelo senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ), ao comentar
o �grito de guerra� do presidente
Fernando Henrique Cardoso, se-
gundo o qual agora �é exportar
ou morrer�. A frase fez parte de
pronunciamento na solenidade
de posse do novo ministro do De-
senvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior, Sérgio Amaral,
na quinta-feira.

Saturnino considerou a frase do
presidente �um grito vergonho-
so�, por expressar a extrema
vulnerabilidade da economia bra-
sileira, criada pela própria políti-
ca econômica do governo. Para
Saturnino, esse bra-
do representa a
confissão da última
chance: ou o Brasil
exporta, ou vai
morrer. �Como é
que o presidente
não tem vergonha
de fazer uma afir-
mação dessas?�

Para  Saturnino, o
governo não tem
condições de au-
mentar as exporta-
ções em curto prazo, pois, para
marcar posição no mercado ex-
portador, deveria ter adotado,
muito antes, uma política voltada
para a exportação e o desenvolvi-
mento, o que não foi feito.

O apelo do presidente às em-
presas multinacionais, para que
elas exportem � disse Saturnino
�, �é ridículo�, porque nenhuma
empresa vai se sensibilizar com
apelos patéticos, feitos por um go-
verno em estado terminal. As em-
presas, diferentemente do gover-
no, têm planos e linhas de ação.
Elas buscam o crescimento e o
lucro e somente iriam exportar se

Critérios para distribuição do horário eleitoral gratuito e
fim da boca-de-urna são alvos de projetos na pauta da CCJ

de Ornélas conta com
parecer favorável do
relator, senador An-
tonio Carlos Júnior
(PFL-BA), que con-
corda com o autor
quanto ao mérito.

� Nas eleições em
que são disputadas
duas vagas para o Se-
nado, temos, na ver-
dade, dois pleitos se-
parados, uma vez que

cada candidato disputa a cadeira
de senador individualmente, pelo
sistema majoritário, o que signifi-
ca que fere o princípio da igual-
dade permitir que um dos que se
apresentam à decisão do eleito-
rado por um mesmo partido ou
coligação tenha tempo de rádio e
televisão maior do que o outro �
explicou o relator.

Antonio Carlos Júnior entende
ainda que a lei não pode permitir
que um partido ou coligação seja
beneficiado por apresentar um
único candidato às duas vagas em
disputa ou por lançar um candi-

� A redução da idade mínima
como condição de elegibilidade para
os cargos de presidente, vice-presi-
dente, senador, governador e vice-
governador não resultará em bene-
fício algum para o exercício desses
cargos.  Ao contrário, privará os seus
ocupantes de aproveitarem os
ensinamentos da experiência e da
maturidade � assinalou.

Francelino lembrou que nos
Estados Unidos e Portugal o limi-
te mínimo de idade é de 35 anos,
na Alemanha, de 40 anos e na Itá-
lia, de 50 anos. O relator entende
que a redução da idade mínima

dato tão-somente para que ele
renuncie mais adiante, para per-
mitir que o remanescente concor-
ra com tempo duplicado.

O outro projeto é de autoria do
senador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) e tem como relator o
senador Sebastião Rocha (PDT-
AP), que elaborou parecer favo-
rável à proibição, no dia da elei-
ção, da divulgação de qualquer
espécie de propaganda de parti-
dos políticos ou de seus candida-
tos � a chamada boca-de-urna �
mediante publicações, faixas,
outdoors, adesivos, cartazes, ca-
misas, bonés, bottoms ou dísticos
em vestuários. A proposta tam-
bém prevê a proibição da abertu-
ra de postos de distribuição ou
entrega de material de propagan-
da de partidos ou candidatos.

A pena para o eleitor que in-
fringir as normas é a de detenção,
por até seis meses, ou pagamento
de multa no valor de 5 mil a 20 mil
Ufirs. Caso o infrator seja candi-
dato a cargo eletivo, a pena será a
cassação do registro.

vissem nisso uma grande vanta-
gem, avaliou o senador.

Para Saturnino, o governo não
tem política de desenvolvimento,
não tem política industrial, nem
de recuperação da infra-estrutu-
ra: �O governo FHC só tem uma
única política: conseguir superá-
vits primários nas contas públicas,
em obediência ao que foi acerta-
do com o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI)�. A declaração do
presidente, nesse contexto, diz
Saturnino, � é bombástica, vergo-
nhosa e ridícula�.

Se fosse adotar um modelo ex-
portador, o país deveria, antes,
substituir importações e fortale-
cer o mercado interno. O gover-
no até que criou fundos para a
ciência e tecnologia,  mas com re-
torno a longo prazo, disse o sena-
dor, para quem outras condições

essenciais não foram
atendidas, como é o
caso de uma reforma
tributária que já não
interessa ao governo.

Além de exportar
mais, o Brasil preci-
sa importar menos,
para garantir bons
níveis de superávit
na balança comerci-
al, mas a política do
atual governo sem-
pre foi a de traba-

lhar contra isso, na opinião de
Saturnino. Ele citou o pagamento
de US$ 6 bilhões a US$ 8 bilhões de
frete internacional, valores que
deverão crescer para US$ 10 bi-
lhões porque, explicou o senador,
o governo simplesmente desmon-
tou a marinha mercante brasileira.

Para Saturnino, o governo FHC
é hoje um governo rendido. Basta
ver o que acaba de fazer o presi-
dente, ao ligar para George Bush,
concordando em antecipar as dis-
cussões sobre a Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca), que
é do interesse dos norte-america-
nos, e não do interesse do Brasil.

da República. Para o senador, o
PMDB tem de se aproximar do
cotidiano das ruas.

� O meu objetivo é renovar o
partido, retirando-o da desmora-
lizante condição de apêndice do
governo federal. Nada temos em
comum com um governo que er-
rou na definição das suas priori-
dades, continuou errando na exe-
cução das suas políticas e insiste
em perpetuar seus desacertos,
como se não existissem outras al-

ternativas.
Segundo Maguito, é chegada a

hora de tornar o PMDB �livre do
equívoco de participar de um go-
verno frio e insensível diante das
carências do povo brasileiro�, um
governo, segundo ele, marcado
por índices recordes de rejeição.

Maguito Vilela disse que a im-
popularidade do governo Fernan-
do Henrique não é uma invenção
dos seus adversários políticos,
mas uma realidade confirmada

pelas pesquisas. Para o senador,
�são as bases que querem o rom-
pimento com o governo federal�,
observando que sua candidatura
representa a certeza de que as
bases serão ouvidas.

� O PMDB  não pode mais acei-
tar o rótulo de partido de elite, que
barganha e faz acordos espúrios.

 Para o senador, �é inaceitável
que o presidente da República,
que integra um outro partido,
queira influir nos rumos do

PMDB�. Disse ainda ser ponto de
honra de sua plataforma a não
aceitação de qualquer ingerência
de políticos de outras legendas no
destino do seu partido.

traz para a vida política �um com-
ponente de risco, desnecessário
e inoportuno�. Ele também classi-
ficou como �pouco convincentes�
os argumentos para a redução do
mandato de senador, �principal-
mente porque tentam demonstrar
a inexistência de diferenças fun-
damentais entre a atividade de um
senador e de um deputado�.

Francelino ressaltou o papel revi-
sor do Senado nos projetos de inici-
ativa do Executivo e as suas compe-
tências exclusivas, como a aprova-
ção de nomes para cargos do Judici-
ário e da administração pública.

Maguito comunica candidatura à presidência do PMDB

Segundo Maguito Vilela, �o PMDB
não pode mais aceitar o rótulo

 de partido de elite�

Ornélas propõe novas
regras para distribuição

do horário eleitoral

Proposta reduz o mandato de senadores

Saturnino: país pode ter
que antecipar sucessão

Saturnino: presidente
expressa a vulnerabilidade

da economia brasileira
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Francelino disse que
Minas Gerais está

orgulhosa com o
trabalho da Fundação

Dom Cabral

Álvaro Dias é relator de proposta sobre registro
das conexões entre usuários e provedores

A Comissão de Educação
(CE) deve examinar amanhã,
a partir das 11h30, projeto de
lei do senador Renan Calhei-
ros (PMDB-AL) que tipifica
os crimes na Internet, fixan-
do para os infratores penas
de detenção, reclusão e mul-
ta. O relator da matéria, se-
nador José Fogaça (PMDB-
RS), apresentou parecer fa-
vorável ao projeto. A propos-
ta divide os delitos cometi-
dos na Internet em sete gru-
pos: crimes contra a inviola-
bilidade de dados, contra a pro-
priedade e o patrimônio, contra a
honra e a vida privada, contra a
vida e a integridade física das pes-
soas, contra o patrimônio fiscal,
contra a moral pública e contra a
segurança nacional.

O projeto dá especial atenção
aos delitos cometidos contra con-
cessionárias de serviços públicos,
como distribuição de energia elé-
trica, centrais telefônicas e outros.
Nesses casos, o projeto estabele-
ce agravamento das penas. Para a
difusão de material injurioso na
Internet, por exemplo, o senador
propõe pena de detenção de seis
meses e multa.

Educação discute crimes pela Internet
Conforme projeto de autoria de Renan Calheiros, em exame na comissão, delitos sujeitarão infratores

 a penas  de detenção,  reclusão e multas.  Parecer do relator, José Fogaça, é favorável à matéria

Em caráter terminativo, a CE
examina substitutivo ao projeto
de lei que estabelece registros mí-
nimos sobre as conexões entre
usuários e provedores de acesso
à Internet, que permitam a
responsabilização daqueles que
façam mau uso da rede mundial.
O susbtitutivo do senador Álvaro
Dias (PSDB-PR), relator da maté-
ria, já foi aprovado na reunião do
último dia 21 e será apreciado ago-
ra em turno suplementar.

O projeto, que é de autoria do
então senador Luiz Estevão, pro-
cura dar o primeiro passo no sen-
tido de preservar a livre circula-
ção da informação, garantindo a

segurança de sua veracida-
de. De acordo com o substi-
tutivo, os provedores da
Internet manterão registra-
das todas as conexões de
seus clientes pelo período de
um ano. As empresas telefô-
nicas somente poderão libe-
rar linhas próprias para os
provedores mediante prova
de capacidade técnica para
o cumprimento dessa deter-
minação. O substitutivo pre-
vê ainda que as provedoras
manterão cadastro atualiza-

do de seus clientes.
 Uma das principais mudanças

acolhidas pelo relator, por pro-
posta do senador Geraldo
Althoff (PFL-SC), diferencia usu-
ários de clientes. Ele explica que,
no caso da Internet, usuário se-
ria todo aquele que se conecta
a um site. Já a expressão �clien-
te usuário� se refere àquele com
quem o provedor mantém um
contrato de acesso.

Na pauta da Comissão de Edu-
cação  constam ainda 21 proje-
tos de decreto legislativo que au-
torizam o funcionamento de
emissoras de rádio em várias ci-
dades do país.

A Rádio Senado está estreando
dois novos programas jornalísti-
cos e sete musicais, além de espe-
ciais sobre temas históricos,
institucionais e atualidades da
política, economia e cultura. Com
a nova programação, a Rádio Se-
nado busca cumprir também um
papel de emissora de caráter
educativo e de utilidade pública,
além do compromisso de garan-
tir transparência absoluta à ativi-
dade do Senado Federal.

Os novos programas jornalísti-
cos são o Senado Primeira Hora,
às 8h, uma revista matinal com
as primeiras notícias do dia no
país e no mundo, em todos os
setores.  E o Senado Notícias,
com três edições diárias � uma
delas às 7h30 voltada exclusiva-
mente para ondas curtas. As ou-
tras duas edições, às 14h15 e às
22h, para FM e ondas curtas, com
as principais notícias do dia no
Senado.

Sete novos programas musicais
também foram lançados pela Rá-
dio Senado. De segunda a sexta-
feira o público poderá ouvir o

Rádio Senado estréia nova programação
melhor da Jovem Guarda, da mú-
sica de outros países de língua por-
tuguesa e da música instrumental
brasileira, além dos grandes no-
mes do samba e da música brasi-
leira antes do surgimento da Bos-
sa Nova. Todos esses programas
têm reprise nos fins de semana:

Segunda-feira � Festa de Ar-
romba: Nos tempos da Jovem
Guarda

Terça-feira � Tanto Mar: A mú-
sica em língua portuguesa pelo
mundo

Quarta-feira � Na Cadência do
Samba: Os grandes nomes do sam-
ba

Quinta-feira� Chão de Estrelas:
A música brasileira pré-Bossa
Nova

Sexta-feira � Doce Melodia:
Música instrumental brasileira

Nos fins de semana, a Rádio
Senado apresentará o progra-
ma Cinemusical � a música no
cinema brasileiro, com três
músicas, uma de cada filme, e
suas respectivas s inopses.
Cinemusical vai ao ar aos sába-
dos, às 18h, e aos domingos, ao

meio-dia. Recantar � um autor
por três intérpretes tem três
edições aos sábados.  Em cada
uma delas, é focalizado um
compositor brasileiro e a inter-
pretação de sua obra por dife-
rentes cantores e cantoras de
diferentes épocas.

O jornalístico Senado Primeira
Hora é interativo. Os ouvintes po-
dem participar com perguntas pelo
telefone 311-1516 ou pelo e-mail
primeirahora@senado.gov.br.

Além da programação normal,
a Rádio Senado também apre-
senta especiais sobre fatos his-
tóricos, grandes figuras da vida
política ou cultural do país e te-
mas da atualidade.   Os dois últi-
mos programas foram o especi-
al sobre Jorge Amado, levado ao
ar horas depois da morte do es-
critor, e sobre o aniversário de
40 anos da renúncia de Jânio
Quadros, com documentos so-
noros do próprio Jânio, do se-
cretário particular do ex-presi-
dente, José Aparecido de Olivei-
ra, e de políticos e personagens
do período.

A inauguração do campus da
Fundação Dom Cabral  na cidade
mineira de Nova Lima foi enalte-
cida pelo senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG), para quem Minas
Gerais passa a contar agora com
um moderno centro de ensino vol-
tado para as áreas de gestão e es-
tratégia empresarial.

No entender de Francelino Pe-
reira, o fato representa a melhor
resposta aos desafios da atualida-
de, já que a proposta da Funda-
ção Dom Cabral concentra-se no
preparo de executivos de alto ní-
vel e na modernização das empre-
sas brasileiras.

A Fundação Dom Cabral, in-

Francelino registra instalação
de �campus� em Nova Lima

formou o senador, entrou em
funcionamento há 25 anos,
sendo originária �do esforço e
da dedicação� da Pontifícia
Universidade Católica de Minas
Gerais, na pessoa de Dom Sera-
fim Fernandes, que hoje presi-
de o conselho curador da enti-
dade.

� Minas Gerais está orgulhosa e
com razão, já que a Fundação Dom
Cabral é um marco no ensino es-
pecializado brasileiro � acrescen-
tou Francelino Pereira, para
quem a instituição passa a ser re-
conhecida internacionalmente
como um centro de ensino de
qualidade.

A senadora Marina Silva (PT-
AC) esteve conversando com
internautas na sexta-feira, em um
canal de bate-papo. Da Secretaria
de Comunicação Social do Sena-
do, Marina Silva respondeu a per-
guntas de quase 400 internautas

Marina Silva participa de
bate-papo com internautas

sobre política ambiental e agricul-
tura no Brasil. Em pouco mais de
uma hora, ela defendeu a manu-
tenção do atual Código Florestal,
que preserva 80% da cobertura
vegetal nativa em propriedades
rurais na Amazônia.

Perguntas de quase 400 internautas sobre política ambiental e
agricultura no país foram respondidas por Marina Silva
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O senador Lind-
berg Cury (PFL-DF)
voltou a defender na
sexta-feira uma re-
forma tributária
com o objetivo de
�simplificar a vida do
governo, do empre-
sariado e do cidadão
comum�, que, obser-
vou, não sabe sequer
quanto paga de im-
postos quando com-
pra um quilo de feijão.

Para o senador, a Contribuição
Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF), que arrecada
0,38% de cada movimentação
bancária feita em depósitos, sa-
ques ou aplicações, poderia ser o
embrião dessa mudança. É que,

O senador Luiz
Otávio (sem partido-
PA) destacou, em
discurso na sexta-
feira, a assinatura de
convênio entre a Se-
cretaria da Educa-
ção do seu estado e
o Ministério da Edu-
cação para criação
de mais uma escola
profissionalizante
no Pará, a ser locali-
zada no município de Tailândia. O
senador disse que várias escolas
profissionalizantes estão em fun-
cionamento ou em instalação no
estado, oferecendo cursos nas áre-
as de mineração, agroindústria,
agropecuária, biodiversidade,
meio ambiente, informática, eletro-
mecânica, construção naval, de-
sign e turismo.

Luiz Otávio ressaltou a importân-
cia da preparação da mão-de-obra
nacional para que o Brasil deixe de
ser um exportador de matéria-pri-
ma e verticalize a sua produção,
passando a exportar produtos ma-
nufaturados.

� Em vez de exportarmos lingo-
tes de alumínio, passaremos a pro-
duzir esquadrias, cabos, rodas de
magnésio e até fibra ótica, num fu-

Para Lindberg, CPMF pode ser
embrião da reforma tributária

O senador Pedro
Ubirajara (PMDB-
MS), ao reportar-se
ao Dia do Soldado,
comemorado no úl-
timo sábado, 25, ho-
menageou o Exérci-
to brasileiro e seu
patrono, o Duque
de Caxias. Ele enal-
teceu as qualidades
de austeridade, no-
breza de caráter,
amor à legalidade, generosidade
e pureza de costumes que, afir-
mou, caraterizaram Caxias.

� Essas qualidades se tornaram
máximas do Exército brasileiro �
disse.

Na opinião de Pedro Ubirajara,
o relacionamento amigo do Brasil
com seus países limítrofes passa
pela harmoniosa relação do Exér-
cito brasileiro com os de seus vizi-
nhos, fato amplamente compro-
vado no caso da Colômbia, em que
todos estão irmanados na luta
contra o narcotráfico internacio-

segundo ele, essa
forma de arrecada-
ção já demonstrou
ser simples e eficaz,
além de não prejudi-
car a produção e o
consumo.

Sem a reforma tri-
butária, na visão do
senador, a empresa
nacional continuará
a ser dilapidada por
uma avalanche de

impostos � que chegam a quase
60 � que obriga o empresariado a
verdadeiros malabarismos para
sobreviver no mercado, �muitas
vezes utilizando-se de todas as ar-
timanhas que o próprio governo
acaba estimulando�.

� Sonegar não é mais incorrer

nal.
Pedro Ubirajara

destacou o trabalho
realizado pelo 9º Ba-
talhão de Engenharia
de Combate, sediado
em Aquidauana
(MS), informando
que essa unidade de-
sempenha missões
convencionais de
combate, atividades
logísticas de supri-

mento e de trabalhos técnicos.
Em aparte, Lindberg Cury (PFL-

DF) lembrou que, em sua infân-
cia, aquela data era festejada nas
escolas, com as crianças desfilan-
do e exaltando a figura do solda-
do. �Estranhamente, hoje em dia
isso não acontece mais�.

Também em aparte, o senador
Maguito Vilela (PMDB-GO) falou
sobre seu tempo de serviço mili-
tar, no Batalhão da Guarda Presi-
dencial. �Fui guarda em todos os
palácios governamentais em Bra-
sília�, afirmou.

turo próximo � disse
o senador.

ALCA
Comentando dis-

curso proferido pelo
senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ) an-
teriormente, Luiz Otá-
vio afirmou que in-
gressar na Área de Li-
vre Comércio das
Américas (Alca) po-
derá ser bom para o

Brasil, como fazer parte da Comu-
nidade Européia foi bom para Por-
tugal.

 Em aparte, Saturnino disse que
o caso da Comunidade Européia
é bastante diferente do da Alca.
Para o senador, há um sentido de
comunidade na Europa e os paí-
ses ricos estão investindo para
ajudar os demais a diminuir as de-
sigualdades. �Além disso, lá as
fronteiras foram abolidas e cria-
ram o Parlamento Europeu. Há
um conceito de cidadania. No
caso da Alca, só há mercado�, afir-
mou Saturnino.

Luiz Otávio elogiou, ainda, o go-
verno Fernando Henrique Cardo-
so. Ao longo de seis anos, Fernan-
do Henrique transformou o Brasil
em um país respeitado�, destacou.

em ato ilícito. Passou a ser prática
comum, diante das improprieda-
des do governo ao criar impostos
e contribuições sem limites, numa
tentativa absurda de arrancar das
atividades produtivas a oportuni-
dade de crescimento de uma na-
ção, por meio do engrandecimen-
to de seu povo � afirmou Lind-
berg Cury.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE), em aparte, manifestou-se a
favor de uma reforma tributária,
a ser feita, porém, pelo próximo
governo. A seu ver, o governo
Fernando Henrique não tem mais
apoio da sociedade e nem das clas-
ses política e produtoras para pro-
mover a mudança. O senador Pe-
dro Ubirajara (PMDB-MS) também
defendeu a reforma.

Número de impostos no
país chega a quase 60,

afirma Lindberg Cury

Amir Lando pede apoio para
produção de leite em Rondônia

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) elogiou a de-
cisão do governo federal de des-
tinar R$ 4 bilhões para o Pro-
grama de Agricultura Familiar
(Pronaf), dos quais R$ 42 mi-
lhões irão para o estado do
Tocantins. �É pouco, conside-
rando-se as potencialidades do
estado, mas espero que esses re-
cursos possam aumentar, no fu-
turo, diante da boa aplicação e
dos resultados positivos que
nossos agricultores irão apre-

Eduardo elogia incentivo do governo ao Pronaf
sentar�, disse.

Para Eduardo Si-
queira Campos , a de-
cisão de liberar mais
dinheiro para o Pro-
naf é uma ótima no-
tícia, tendo em vista
que se trata de uma
verdadeira política
social, que não pode
ser confundida com
política assistencial, mas sim de-
finida como medida que se soma
à promoção humana e seu sig-

nificado econômico.
�É por meio da pro-
dução e da renda dis-
tribuída que a econo-
mia alcança sua di-
mensão social�, ava-
liou.

O senador afirmou
que no Tocantins
cerca de 11 mil famí-
lias de agricultores,

das quais 30% são chefiadas por
mulheres, deverão ser benefici-
adas pelo Pronaf.

Segundo Eduardo,
11 mil famílias serão

atendidas no Tocantins

Otávio destaca importância
 do ensino profissionalizante

Ubirajara homenageia Exército
ao comemorar o Dia do Soldado

Otávio também afirmou
que ingresso na Alca pode

ser bom para o Brasil

Pedro Ubirajara exaltou a
memória do Patrono do

Exército, Duque de Caxias

Ele afirma que essa modalidade de arrecadação já demonstrou
ser eficaz, além de não prejudicar a produção e o consumo

Lando defende
inves t imentos
para melhoria
do rebanho e
preço justo
para o produto

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) cobrou do Ministério da Agri-
cultura um programa de investimen-
tos que beneficie diretamente os
produtores de leite de Rondônia.
Ele defendeu a introdução de mo-
dernas técnicas de manejo, transfe-
rência de embriões e propagação
da inseminação artificial para me-
lhoria do rebanho e a adoção de
medidas que possibilitem preço justo
para o leite na região.

Embora reconheça que o setor
enfrenta dificuldades em todo o
país, Lando observou que em Ron-
dônia a situação �beira o colapso�.
Ele disse que, enquanto a média na-
cional do preço do leite é de R$ 0,35

o litro, em Rondônia esse valor não
passa de R$ 0,22.

Lando afirmou que os incenti-
vos dados pelos governos estadu-
al e municipais, embora minimizem
os problemas do setor, não têm fô-
lego para resolvê-los, já que a ques-
tão se insere em um quadro maior,
de política agropecuária em âmbi-
to nacional. Ele ressaltou que nin-
guém pode ser contrário a preços
baixos para o consumidor, princi-
palmente em um país com desi-
gualdade na distribuição de renda,
mas observou que �o pior dos
mundos� é o baixo consumo con-
jugado com a baixa produção.

� O alimento não pode ser consi-

derado uma commodity como ou-
tra qualquer, ao sabor das leis do
mercado, principalmente o interna-
cional � disse, lembrando que os
países desenvolvidos subsidiam sua
agricultura.

O assunto deve receber a aten-
ção do Congresso e do governo, fri-
sou Lando, para quem de pouco
vale a estabilidade econômica quan-
do milhões de brasileiros não têm
acesso a uma alimentação digna.
Para isso, disse, existem terras, cli-
ma e obstinação dos produtores,
�mas vontade política, nem sempre�.
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Marina afirma que não
há compromisso com

programas prioritários

Nabor Júnior quer
corrigir �gritante

injustiça� contra servidor

A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Bello Parga e Pedro Ubirajara

O primeiro-secretário do Sena-
do, Carlos Wilson (PTB-PE), afir-
mou que o arrocho salarial dos ser-
vidores públicos e a política de pri-
vatização do governo Fernando
Henrique Cardoso são operações
articuladas com um objetivo co-
mum: desviar verbas públicas dos
investimentos sociais indispensá-
veis ao desenvolvimento, para sal-
dar compromissos financeiros in-
ternacionais e cumprir metas fis-
cais ajustadas com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI).

Sobre a política de arrocho sala-

O senador Nabor Jú-
nior (PMDB-AC) con-
clamou na sexta-feira
senadores e deputados
a realizarem uma análi-
se profunda da questão
do reajuste a ser con-
cedido ao funcionalis-
mo público, categoria
que, informou, acumu-
la perdas de 75,48%
desde 1995. Ele disse
que é obrigação dos
parlamentares �corrigir tão gritan-
te injustiça�, mas com o cuidado de
manter a estabilidade econômica e
impedir o retorno da ciranda infla-
cionária. Nabor lembrou que o Or-
çamento da União começará a ser
discutido em 1º de setembro.

� A questão será submetida ao
Congresso no bojo do Orçamento

A senadora Marina Silva (PT-AC)
afirmou que, ao contrário do que
divulga, o governo federal não tem
nenhum compromisso com os
programas sociais que chama de
prioritários. Em discurso na sexta-
feira, ela comentou reportagem pu-
blicada pelo jornal Folha de S. Pau-
lo no último dia 19, indicando, com
base em relatório do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, que o governo praticamente
parou programas de saneamento
básico, segurança pública, habita-
ção, obras em rodovias e reforma
agrária. Os 50 programas prioritá-
rios para combater a pobreza e di-
minuir a exclusão social tiveram

A criação do Conselho Nacional
da Juventude (CNJ) foi proposta na
sexta-feira pelo senador Roberto
Freire (PPS-PE). Ele anunciou em
Plenário ter apresentado uma emen-
da nesse sentido à Medida Provisó-
ria nº 2.208, que estende a todos os
menores de 18 anos o direito ao pa-
gamento de meia entrada em espe-
táculos cul-
turais e es-
p o r t i v o s .
Ressaltando
ser con-
trário à edi-
ção de me-
dida provi-
sória para
regulamen-
tar a maté-
ria, Freire
afirmou que
seu partido
considera positiva a decisão do go-
verno, por significar uma política de
incentivo à maior participação da
juventude na vida cultural do país.

De acordo com a emenda apre-
sentada por Freire, o novo órgão
deverá ser criado nos moldes do
Conselho Nacional da Condição da
Mulher. O Conselho Nacional da Ju-
ventude terá por finalidade a defi-
nição de políticas nacionais que vi-
sem promover os direitos da juven-
tude, além de garantir e incentivar a
participação ativa desse segmento
nos processos de decisão nacionais.
Ao CNJ caberá, ainda, o papel de
regular e fiscalizar o cumprimento
das normas decorrentes da extin-
ção do monopólio de emissão de
carteiras de estudantes pelas orga-
nizações estudantis.

� Não podemos projetar o Brasil
do futuro se não levarmos em con-
sideração a realidade e as necessi-
dades da juventude. O conselho pro-
posto deve assumir as competênci-
as que garantam a participação do
jovem nas decisões sobre seus pró-
prios destinos � disse o senador.

Freire destacou que a identidade
estudantil não perde a utilidade com
o fim de seu uso para pagamento
de meia entrada em espetáculos cul-
turais e esportivos. Lembrou que ela
ainda tem o papel de garantir des-
conto nos preços das passagens de
transportes coletivos. Segundo Frei-
re, esse não é um caso de incentivo,
mas a forma de garantir que os es-
tudantes tenham condições de se
locomover até a escola.

Carlos Wilson critica arrocho salarial
dos servidores e política de privatização
Na opinião do senador, a omissão no reajuste dos funcionários e a venda de estatais são operações
articuladas para saldar compromissos financeiros internacionais e cumprir metas ajustadas com o FMI

rial imposta ao fun-
cionalismo, Carlos
Wilson lembrou que
o Supremo Tribunal
Federal declarou o
presidente da Repú-
blica omisso no
cumprimento de
emenda constituci-
onal promulgada em
1998. A emenda, dis-
se o senador, exige
que o Executivo en-
vie projeto de lei ao Congresso con-
tendo revisão anual dos vencimen-

tos dos servidores.
Carlos Wilson afirmou

que qualquer reajuste
proposto pelo governo
deverá ser retroativo a
4 de junho de 1998, data
da promulgação daque-
la emenda constitucio-
nal. Caso contrário,
acrescentou, o poder
público estará afrontan-
do a Constituição.

Na avaliação do sena-
dor, o governo Fernando Henrique
está deteriorando a máquina esta-

Nabor cobra solução para o reajuste
da União para 2002 e
caberá a nós, parla-
mentares, com dupla
responsabilidade de
legisladores e repre-
sentantes da socie-
dade, encontrar so-
luções factíveis e sa-
tisfatórias para os
dois aspectos do
confronto � frisou.

Nabor lembrou
que o Executivo não

vem cumprindo dispositivo consti-
tucional que prevê a obrigatorieda-
de de reajuste linear anual ao funci-
onalismo. Ele observou que algu-
mas categorias têm sido privilegia-
das � as chamadas carreiras de Es-
tado, que tiveram aumento entre
20% e mais de 200%, segundo maté-
ria do jornal O Estado de S. Paulo.

O senador acreano acentuou que
oferecer um reajuste de �míseros�
3,5%, conforme propõe o governo,
a quem está com salários congela-
dos desde janeiro de 1995 �é algo
que precisa ser ponderado com se-
rena responsabilidade�. Citou o caso
de um funcionário da Fundação Na-
cional de Saúde, Gilmar Cabral, que,
conforme divulgado pelo Jornal do
Brasil, procurou um advogado para
ingressar na Justiça, recusando-se
a receber o minguado reajuste.

� É forçoso que nos empenhe-
mos em encontrar soluções capa-
zes de devolver a dignidade profis-
sional à categoria, expressa no ele-
mentar direito à remuneração e ao
reconhecimento, por toda a socie-
dade, de suas tradições de compe-
tência e dedicação ao progresso do
Brasil � concluiu Nabor Júnior.

Freire propõe
criar Conselho
da Juventude

Governo não executa programas sociais, diz Marina

A realização da Assembléia Geral
na ONU sobre o tema �HIV/Aids �
Crise Global, Ação Global�  foi co-
mentada pelo senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE), que destacou o
prestígio obtido pelo Brasil graças
às medidas adotadas pelo Ministé-
rio da Saúde e à distribuição gra-
tuita do coquetel de remédios con-
tra a Aids. Ele lembrou que o país é
considerado modelo no combate
à doença e lidera movimento para
ampliar o acesso das nações po-
bres aos medicamentos antivirais.

� Mas o principal problema é o
que diz respeito à propriedade inte-
lectual, que colocou o país em con-
flito de interesses comerciais com os
Estados Unidos e multinacionais do
ramo farmacêutico � assinalou.

Alcântara explicou que o Brasil já
havia conseguido a aprovação, em
maio, de resolução da Organização
Mundial da Saúde que define objeti-
vos para o tratamento da Aids. Des-
tacou que um dos pontos mais im-
portantes do acordo que gerou essa
resolução foi a garantia de preços
diferenciados de remédios para po-
pulações carentes.

Alcântara registra
encontro mundial
sobre HIV/Aids

tal com ações �discriminatórias e
elitistas�, entre elas a de manter o
servidor sem aumento salarial há
sete anos e a de beneficiar apenas
cerca de 130 mil servidores da União,
do total aproximado de 500 mil, com
carreira prioritária ou com reajus-
tes diferenciados desde 1995.

Quanto à política de privatização,
Carlos Wilson considerou que ela
está lesando o patrimônio público
de forma indiscriminada e promo-
vendo a redução da qualidade nos
serviços prestados pelas empresas
privatizadas.

baixíssima execução
na primeira metade
do ano; deles, 28 gas-
taram menos de 10%
do previsto e ne-
nhum atingiu 50% da
execução.

� Há incompatibi-
lidade entre os pro-
gramas sociais e as
metas traçadas pelo
Fundo Monetário In-
ternacional. E a pos-
tura do governo tem
sido sempre a de priorizar o FMI �
disse Marina.

 A senadora lembrou que em
1999, logo após firmar acordo

com o FMI, o gover-
no cortou parte do
orçamento da área
social. Os mais preju-
dicados foram os Mi-
nistérios do Planeja-
mento, Orçamento e
Gestão, Meio Am-
biente, Política Fun-
diária, Comunicações
e Transportes.

� Os programas de
combate à pobreza
deveriam ter sido

poupados, mas foram duramente
atingidos � lamentou Marina, lem-
brando que, neste mês, mais um
corte foi realizado.

Carlos Wilson: governo
FHC está deteriorando

a máquina estatal

Para Roberto Freire, é
preciso considerar a

realidade da juventude

A l c â n t a r a :
Brasil obteve
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